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       PROJETO DE LEI  Nº_________/2026


[bookmark: _Hlk146099767]“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO, PARA IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA DE RECONHECIMENTO FACIAL (TRF) NOS DISPOSITIVOS DE VIGILÂNCIA POR VÍDEO, NA FORMA QUE INDICA.” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar Tecnologia de Reconhecimento Facial embarcada nos dispositivos de vigilância por vídeo instalados no âmbito do Estado do Maranhão.
Parágrafo Único. Entende-se por Tecnologia de Reconhecimento Facial (TRF) a inteligência artificial capaz de identificar e confirmar, em tempo real e por intermédio do cruzamento dedados biométricos do rosto, a identidade deum indivíduo.
Art. 2º. As imagens capturadas pelo sistema de TRF serão utilizadas exclusivamente ao interesse dos órgãos pertencentes ao Sistema de Segurança Pública do Estado do Ceará para o aprimoramento das atividades de:
I - Prevenção inibitória de ocorrências policiais;
II - Identificação de suspeitos de crimes ou contravenções;
III – Captura de criminosos com mandado de prisão em aberto;
IV – Identificação de pessoas desaparecidas;
V – Guarda da paz nos territórios dominados por facções criminosas;
§ 1º. Inserem-se nas disposições desta Lei as imagens captadas por sistema de videomonitoramento que contenham tecnologia de reconhecimento facial provenientes de câmeras privadas sujeitas ao regime de compartilhamento em tempo real a serviço da segurança pública estadual.
§ 2º. Os órgãos que integrem o sistema de segurança de outras esferas de governo, nacionais ou internacionais, poderão ter acesso às imagens tratadas, cujo compartilhamento está condicionado a requerimento devidamente formalizado e autorizado por autoridade competente, observada a finalidade contida neste artigo.
Art. 3º. Os dados de identificação biométrica coletados pelo sistema de TRF são de caráter sigiloso e de acesso restrito aos órgãos de segurança pública, estando enquadrados na categoria de dado pessoal sensível, nos termos do inciso II, artigo 5º da Lei Federal nº13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), cujo tratamento está adstrito às normatizações, prerrogativas e fundamentos da LGPD e das disposições contidas nesta Lei.
§ 1º. Fica proibido o tratamento de dados biométricos originários do sistema de TRF do Estado do Maranhão por pessoas jurídicas de direito privado, apenas servidores públicos estaduais estão autorizados a fazê-lo.
§ 2º. Comete infração grave, sujeito às sanções civis, administrativas e criminais, o agente público que descumprir os limites estabelecidos por esta lei quanto ao uso do sistema de TRF.
Art. 4º. A fim de garantir os direitos individuais dos cidadãos, possíveis identificações positivas apontadas pelo sistema de TRF deverão, obrigatoriamente, ter a sua correspondência validada por outros protocolos e atividades inerentes ao trabalho de investigação policial, bem como por outras provas coletadas no decurso do inquérito policial ou da ação penal.
Art. 5º. Poderão ser celebrados convênios ou outros instrumentos congêneres com entes federados, universidades e entidades públicas ou privadas, visando ao desenvolvimento e à aquisição de tecnologia para a execução do disposto nesta Lei.
Parágrafo Único. Será dada prioridade no processo de contratação a aquisição de bens e serviços fabricados ou desenvolvidos no Estado do Maranhão, inclusive através de termo de cooperação técnica.
Art. 6º. As imagens captadas através de câmeras equipadas com sistema de TRF deverão ser armazenadas durante 05 (cinco)anos, podendo ser eliminadas do Banco Estadual de Imagens após o decurso desse prazo.
Art. 7º. Fica o Poder Executivo autorizado a inserir no Plano plurianual (PPA), os indicadores de cidades inteligentes monitorados no âmbito do orçamento da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Maranhão e da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior para os Municípios onde forem instalados sistema de TRF.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO ¨MANUEL BECKMAN, DE MARÇO DE 2026.
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JUSTIFICATIVA
Senhores (as) Deputados (as), 

A presente propositura se propõe a autorizar a utilização da tecnologia de reconhecimento facial no âmbito do Estado do Maranhão. Segundo dados estatísticos O Maranhão registrou 1.938 mortes violentas em 2025, número que representa uma redução de 5,5% em comparação com 2024, quando foram contabilizados 2.050 casos. Apesar da diminuição, o estado ocupa a sétima posição no ranking nacional.

Os dados são da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Maranhão (SSP-MA) e do Ministério da Justiça e Segurança Pública. O levantamento considera ocorrências de feminicídio, homicídio doloso, latrocínio e lesão corporal seguida de morte.

Assassinatos no Brasil: como a guerra entre facções explica cenários tão diferentes entre estados, segundo especialistas, de acordo com a SSP-MA, os homicídios apresentaram queda de 5,2% no período analisado, passando de 1.913 registros em 2024 para 1.813 em 2025. As estatísticas indicam redução consecutiva entre os meses de agosto e dezembro, o que aponta para uma tendência de diminuição da violência.

Pelos dados apresentados, vê-se que o projetode lei se mostra oportuno, uma vez que aviolência se encontra no centro de debatepúblico. Acreditamos que sua aprovação trarábenefícios que serão colhidos em curto prazo,uma vez que a tecnologia de reconhecimentofacial tem o potencial de ajudar as forças de segurança a resolver e prevenir crimes, levando infratores à justiça, reduzindo assimos perversos indicadores criminais.

Os casos de latrocínio — roubo seguido de morte — também recuaram entre 2024 e 2025, com redução aproximada de 5%, reforçando o cenário de queda nos crimes violentos no estado.

Ainda segundo a Secretaria, houve diminuição nos registros de roubo de celulares, veículos e outros crimes contra o patrimônio.
A maior redução percentual foi registrada nos casos de feminicídio, que tiveram queda de 25%. Em 2024, foram contabilizados 61 casos, enquanto em 2025 o número caiu para 51, conforme dados da SSP-MA.

Segundo a SSP-MA, a redução dos indicadores criminais é resultado de uma política contínua de fortalecimento e modernização do Sistema de Segurança Pública do Maranhão. Segundo o órgão, os avanços foram viabilizados por investimentos do governo do estado, aliados ao trabalho permanente das forças de segurança no enfrentamento à criminalidade.

Entre os investimentos destacados estão a ampliação do efetivo policial, com a convocação e nomeação de mais de 1.400 policiais militares, além de novos delegados, investigadores, escrivães e peritos criminais. As ações incluem ainda a aquisição de viaturas, armamentos, equipamentos e tecnologias, bem como a estruturação e o fortalecimento da área de inteligência.

De acordo com a SSP, essas medidas têm potencializado tanto as ações ostensivas quanto as atividades de investigação das forças policiais em todo o estado. A Secretaria ressalta que a continuidade dessas ações, com investimentos permanentes e operações policiais, é fundamental para a Na contramão dos dados estaduais, os municípios que fazem parte da Grande Ilha (São Luís, São José de Ribamar, Raposa e Paço do Lumiar) registraram um aumento de 30% nos casos de homicídios em 2025 em relação a 2024, de acordo com a SSP-MA.

Ao todo, foram registrados 307 homicídios, segundo a secretaria. Especialistas apontam que os dados estão diretamente relacionados ao aumento das disputas territoriais entre facções criminosas.

De acordo com Luís Antônio Pedrosa, vice-presidente do Conselho Estadual dos Direitos Humanos, a última avaliação de relatórios nacionais indica que, no Maranhão, no primeiro semestre de 2024, havia uma tendência de crescimento nas taxas de violência, envolvendo mortes violentas intencionais e a taxa de homicídios. Ele ainda afirmou que esse balanço passará por análises segregadas. manutenção da redução dos índices de criminalidade.

O Brasil registrou queda nos assassinatos pelo quinto ano seguido: foram 34.086 casos de mortes violentas em 2025, contra 38.374 em 2024.
Segundo os números computados pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, houve uma queda de 11%.

Entram na conta como mortes violentas os casos de homicídios dolosos (quando há intenção de matar), feminicídios, latrocínios e lesões seguidas de morte. Os dados são enviados pelas secretarias estaduais de Segurança Pública ao governo federal, responsável pela divulgação.

Redução de assassinatos é tendência
Já são cinco anos consecutivos de redução nas mortes violentas, de 2021 a 2025, e uma queda acumulada de 25% desde 2020, primeiro ano da pandemia de Covid-19. O recorde registrado na série histórica é de 2017, com mais de 60 mil assassinatos. Depois desse pico, os números caíram em 2018 e 2019, e voltaram a subir em 2020. Desde então, só houve quedas.

Rafael Alcadipani, professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e integrante do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, explica que houve mudanças nas dinâmicas das facções criminosas, sem tantas guerras por territórios.


A queda nacional nos homicídios também ocorreu nas cinco regiões do país.
· Sul: - 22% (passou de 3.935 mortes violentas em 2024 para 3.055 em 2025);
· Centro Oeste: - 18% (de 2.682 para 2.204);
· Norte: - 11% (de 4.304 para 3.829);
· Nordeste: - 10% (de 17.052 para 15.412);
· Sudeste: - 8% (de 10.401 para 9.586).

Considerando os estados, as maiores reduções foram em Mato Grosso do Sul (- 28%), Paraná e Rio Grande do Sul (- 24% em ambos os casos).

Por outro lado, Tocantins (17%), Rio Grande do Norte (14%) e Roraima (9%) registraram alta.

Bahia (3.900), Rio de Janeiro (3.581) e Pernambuco (3.023) lideram quando se considera o número absoluto de mortes violentas. Acre (204), Acre (179) e Roraima (139) tiveram os números mais baixos.

Diante de todo o exposto, essas são as razões, de relevante interesse social, que justificam a proposição do presente Projeto de Lei em favor da população maranhense, que ora submeto à elevada apreciação dos Excelentíssimos e nobres Membros desta Egrégia Casa Legislativa.
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Palácio Manuel Beckman. Avenida Jerônimo de Albuquerque, s⁄n, Sítio Rangedor, Bairro: Calhau ▪ 
CEP: 65.071-750 ▪ São Luís/MA Telefone: (98) 3269.3439 ▪ 
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